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Recurso n° 82.816 - IRPJ - EX. DE 1975 a 1978

Recorrente A. C. BARROS & CIA. LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL - BARRA DO PIRAI - RJ.

IRPJ - ARBITRAMENTO DE LUCRO -- O arbi-
tramento constituiuma das bases de ava
ilação do imposto de renda devido pe-
las pessoas jurldicas, quandonãoh pos
sibilidade de comprovar-se a veracida-
de do resultado das operaçaes comer-
ciais através de escrituração oxitc%il,
ainda que a impossibilidade advenha
de causas imprevistas ou inevitãveis,
como no caso de sinistro provocado por
incendi°.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por A. C. BARROS & CIA. LTDA.:
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SESSÃO DE: 2 3 Jim m	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgarru-nto, os seguintes Conselhei
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL P/MENTEL, CARLOS ALBERTO GON:-
ÇALVES NUNES, LUIZ ANDRÉ NETO (SUPLENTD) AGOSTINHO SERRANO FILHO.
Ausente o Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECURSO N.° : 82.816
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RECORRENTE: A. C. BARROS & CIA. LTDA.

RELATÓRIO 

A. C. BARROS & CIA. LTDA., empresa estabelecida

na cidade de Volta Redonda, Estado do Rio de Janeiro, avistou-

-se, na conformidade do Auto de Infração de fls. 02/03, lavra-

do em 31.01.1980, com arbitramento do lucro ã razão do coefi-

ciente 15% sobre a receita bruta, para cobrança do imposto de

renda dos exercícios de 1975 a 1978.

O arbitramento do lucro decorre do fato de não

ter a empresa comprovado o lucro real, em virtude de incêndio

ocorrido, em seu estabelecimento, no dia 29.05.1978, que lhe te

ria destruido livros e documentos contábeis.

Opondo-se ã cobrança do crédito tributário, que

se compõe de imposto, correção monetária, multa de 50% e, ain-

da, da penalidade especifica prevista no art. 539, alínea "i",

do RIR/75, esta por atraso de escrituração, paralisada em novem

bro de 1978, a empresa ofereceu reclamação, constante da peti-

ção de fls. 08/13, da qual se salienta, em resumo, as seguintes

razões:

ia) - que a escrituração mercantil não foi apresentada em decor

rencia do incêndio que lhe destruiu, entre outras coisas,

o arquivo geral, não dando margem a qualquer documento;

2a) - que é improcedente a autuação fiscal ante o laudo peri-

cial do incêndio ocorrido a respeito do qual não poda.

posta qualquer dúvida da ocorrência do sinistro; !,4, A‘
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3a) - que, nas ocasiões próprias, as respectivas declaraçóes de

rendimentos foram prestadas normalmente, com o imposto devi_
damente lançado como reconheceu o próprio autuante, ao aba-

tê-lo do que foi notificado pelo Auto de Infração;

4a) - que a sua contabilidade já fora examinada até o ano de 1976,

exercício de 1977, ocasião em que nada se encontrara para

justificar qualquer levantamento, mas lamentavelmente não

mais dispunha do respectivo Laudo de Encerramento de Fisca-

lização por ter sido também consumido pelo incêndio;

5a) - que não há nenhuma disposição que imponha desclassificação

de contabilidade em caso de incêndio;

6a) - que, quanto à escrituração do ano de 1978, o livro Diário

foi apresentado devidamente escriturado, correspondente à

transcrição o. Balanço Geral de 31.12.1978, como se verifica

das fotocópias de fls. 24/27;

7a) - que o ramo de atividade explorada não gera lucros em percen_
tual de 15% (quinze por-cento) sobre as vendas.

Antes do preparo e julgamento do pleito em primei-

ra instância, por motivo da afirmativa da defesa de que a interes

sada já fora fiscalizada até o ano de 1976, exercício de 1977,

houve levantamento interno, junto aos órgãos de arrecadação e fis_
calização, a fim de que fosse esclarecida a situação fiscal da in

teressada perante à legislação do imposto de renda.

A Divisão de Fiscalização disse, então, o seguinte

(fls. 35):

"Não obstante as informações da SPOPF, desta
Divisão de que a única fiscalização anterior-
mente sofrida pela interessada, relativa ao
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, é refe
rente aos anos de 1968 a 1971, mas, tendo em
vista os processos relacionados nas informa-
ções de fls. 28, e considerando as afirmati-
vas da autuada no sentido de que fora fiscali
zada em períodos mais recentes, encaminhe-se
o processo à ARF de VOLTA REDONDA, a fim de
esclarecer se decorrem de autuação fiscal os
débitos de que tratam os Processos 	 n9...
0720-02027/78, n9 0720-02235/78,n9 0720-02404/79
e 0720.02457/78, mencionados nas referidas in

21
formações da Seção de Arrecadaçãodaquele 6 ão'
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A indagação recebeu, a fls. 35 verso, da Seção de

Arrecadação esclarecimentos nestes termos:

"Atendendo solicitação da Div. de Fisca-
lização, informo, os processos relacionados no
anverso, são todos, não decorrentes de autua-
ção fiscal, sendo provenientes de débitos apu
rados através do sistema de Contas-Correntes
-Eletrônico, do sistema IRPJ e IRPJ-Suplemen=
tar, gerados nesta ARE." (grifos do original).

A reclamação exarou o Delegado da Receita Federal

em Barra do Pirai a decisão de indeferimento de fls. 39/40, basea_
da na informação de fls. 37/38, pela qual se examinaram as razaes

de defesa, contrapondo a estas os seguintes argumentos, em sin-

tese:

19) - O artigo 149 do RIR/75 nenhuma ressalva faz para excepcio-

nar hipótese de quea falta decomprovação do lucro real 	 se

origine de motivos independentes da vontade do agente, tais

como, incêndio, extravio, inundação;

29) - inexistência de fichas multifuncionais que comprovassem ha-

ver sido a empresa fiscalizada até o ano base de 1976, exer_
cicio de 1977;

39) - o cumprimento de formalidades de entrega das declaraçOes de

rendimentos e o lançamento do imposto feito ã vista dessas

declaraçOes não a livra do cumprimento de outras obrigaçOes

fiscais, nem impede que venha ser submetida à ação fiscal;

49) - o arbitramento do lucro não se reveste de caráter 	 penal,

constituindo-se apenas em uma das formas de tributação;

59) - a boa , técnica contábil recomenda, em hipóteses idênticas à

dos autos, a reconstituição da escrita contábil.

Prosseguindo em sua oposição à cobrança do crédito

tributário, a empresa veio manifestar recurso tempestivo, nos ter

mos da petição de fls. 44/47, na qual renova o entendimento ex-

posto na reclamação e salienta que não há condição de restabeleci

mento da contabilidade dos mencionados anos como faz crer a auto-

ridade recorrida em sua decisão, porque o incêndio destruiu to-

c5

talmente móveis, livros, mã ui4s, mercadorias e demais documen -

tos existentes em sua sede. d'

n o relatório. _
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1

VOTO_ _ _

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator:

Sobreleva dizer, antes de outras considerações, que

,não se trata de desprezo de escrituração, mas de falta material

de meio pelo qual se possa comprovar a veracidade do lucro real

declarado.

As deficiências contábeis da recorrente são perfei

tamente compreensíveis por motivos de ordem fática: o incêndio que

lhe teria destruido os documentos e livros de contabilidade.

Conquanto se possa subentender e até admitir a des

truição da documentação e da escrita contãbil e subcondicionar vá

lida a argüição da defesa, de que tal documentação e escrituração

mercantil existiram, fato de maior relevãncia esta na circunstãn

cia de não ter ficado comprovada a efetividade do lucro real de-

clarado, por meio de escrituração regular das operaçOes realiza-

das, nem tampouco que a recorrente já fora submetida à ação fis-

cal até o ano de 1976.

A legislação do imposto de renda impõe ã pessoa ju

ridica, que se submete à tributação pelo lucro real, o dever de

comprova-lo por meio de escrituração com base em documentação que

justifique, plenamente, o resultado das transações mercantis. Ne-

nhuma exceção fez, para que se deixasse de comprovar 0 1 111cro real,

ainda que a impossibilidade da prova advenha de circunstãncias im

previsíveis ou inevitáveis, como preci pitações temporais, incên-

dios ou semelhantes.

Uma escrituração regular não constitui mistério ai

gum que se nrecise consultar oráculo para decifrá-la, porém, o

que se observa dos autos, é a inexistência da escrituração quando

a fiscalização compareceu à sede da autuada para conferir-lhe os

resultados, de modo que nada havia para inter pretar. Assim, é cer

to que o inexistente não surte efeitos válidos, nem se pode dizer

que houve desprezo/aa escrituração, uma vez que não se despreza o

que não existj
W
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Embora seja de lamentar a ocorrência do incêndio,

é imperioso salientar que, não havendo condiçOes para aferir-se

a certeza do tributo em função do resultado das operaçOes por

balanço, ou seja, através do lucro real, a conseqüência que de-

corre dessa impossibilidade consiste em colher-se o imposto de

renda por meio de arbitramento do lucro.

O arbitramento do lucro com/DO-e uma das formas de

base para cobrar-se o imposto de renda, quando por inexistência ou

imprestabilidade da escrita contábil é impossível confirmar-se o

lucro real, não havendo nesse procedimento arbitrariedade fiscal

alguma, como quer dar entender a defesa. Não constitui ele nenhu

ma penalidade, nem se destina a agravar a situação fiscal do con

tribuinte, para que seja entendido por arbitrariedade. 2 apenas

um critério legal de avaliar-se a capacidade contributiva da pes

soa jurídica, por meio de elementos básicos indicados na lei, a

fim de estimar-se o crédito tributário exigível quando o resulta_
do das operaçOes comerciais, principais e eventuais, não pode ser

comprovado por meio de escrituração regular.

principio firmado pela jurisprudência iterativa

e reiterada deste Conselho de Contribuintes e seguido nela dou-

trina, que a forma comum de tributação para cobrar-se o imposto

de renda devido pelas pessoas jurídicas, salvo exceçOes que a

lei faculta, se fixa com base no lucro real. Como a recorrente

não comprova o lucro declarado, nem se inclui em outra exceção

senão aquela que a sujeita ao arbitramento do lucro é sob esta

base que deve ser tributada.

Assim, a necessidade de comprovar, inequivoca -

mente, o efetivo lucro real, por meio de escrituração regular,

se entende como decorrência imperativa da lei, de modo a acei-

tá-la sem ambigüidade como oficial e verdadeira, coisa que não se

pode aproveitar, se a escrituração, seja por que motivo for, dei

xa de ser feita regularmente com base em documentação hábil e

precisa, ou, se feita, não atende os requisitos da ciência con-

tábil-fiscal.

Isto posto e considerando que o coeficiente de ar

bitramento foi efetuado sob o índice mínimo de 15% e que as e ,.

4(7-)vide verso

r
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raçaes realizadas posteriormente ao incêndio se encontra'em atra-

so, mesmo levando-se em conta a transcrição do balanço de 31 de

, dezembro de 1978, o que justifica também a aplicação da penalida-
,7)de especifica do ar .1539, alinea ''i" do RIR/75, voto pelá impro

vimento do recurso. .
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